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Lucília Gagodefende
JudiciáriaMilitar e

contraria antecessora

Procuradora geral diz que ilegalidade no caso de Tancos
não deve servir para pôr em causa trabalho de qualidade

InquéritoA nova procura
dora geral da República re
cusou ontem colocar em

causa o trabalho de quali
dade da Polícia Judiciária
Militar PJM por não ter
respeitado a lei na investi
gação de Tancos Lucília
Gago contrariou deste
modo a posição assumida
na véspera pela sua ante
cessora Joana Marques Vi
dal que questionoumesmo
a existência daquela polícia
Lucília Gago declarou na
comissão de inquérito ao
furto de material militar de
Tancos que a circunstân
cia de ter ocorrido um facto
ainda que grave envolven
do quadros da PJM não lhe
permite referir que será de
comprometer todo o traba
lho de qualidade que a
maioria dos elementos vem
desenvolvendo ao longo dos
anos em centenas e milha

res de processos
Nunca me foi reportado

qualquer facto ou conjunto
de factos que me permitis
se fazer qualquer juízo de
desvalor respondeu con
frontada por deputados do
PSD e do CDS com declara
ções da sua antecessora
Segundo Lucília Gago

parece óbvio que a PJM
não podia interferir num
processo que estava atribuí
do à Polícia Judiciária
Porém a procuradora não
é apologista de alterações ao
atual regime legal e às fun
ções da PJM sobretudo em
resposta a casos concretos
a circunstância de haver
um ato aindaquegrave em
que não respeitou a lei não
me permite concluir por si
só que esse regime deva ser
objeto de alteração

Independentemente de
ser possível uma alteração
ou aperfeiçoamento do re
gime defendeu que não
deve ser imediatamente

equacionável comoboa esta
ou aquela solução

Já questionada pelo PS re
cusou que tenha havido
descoordenação entre a
PJM e a Polícia Judiciária
Não se trata de descoorde

nação Chamemos lhe so
breposição de papéis em ter
mos indevidos Em incum

primento das normas pro
cessuais aplicadas referiu
Na véspera Joana Mar
quesVidal foibastante dura
nas criticas à atitude da PJM
Na sua audição sugeriu
mesmo que fosse repensada
a sua necessidade enquanto
órgãode polícia criminal au
tónoma E justificou não
apenas com a ilegalidade
que a PJM cometeu quando
investigou por sua conta o
caso de Tancos entregue à
PolíciaJudiciária e aoMinis
tério Público mas também
com problemas como a fal
ta de formação e o desco
nhecimento do Código de
Processo Penal
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